








Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

CONTRA RAZÃO :
AO EXCELENTISSIMO Sr. MARCIO MACHADO DA CRUZ – PREGOEIRO OFICIAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (DIVISÃO DE COMPRAS)

  
Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº 03/2019 - Processo Administrativo n.º 21000.030745/2018-19

  
CONTRARRAZÃO

  
 
I) CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

  
1.1 A ALGAR TELECOM S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 71.208.516/0001-74, situada
na Rua José Alves Garcia nº 415 – Bairro Brasil, na cidade de Uberlândia/MG, através de sua representante legal Sra.
Raissa Rizza Andrade Costa que a esta subscreve, vem tempestivamente apresentar CONTRARRAZÃO, ao recurso
interposto pela empresa OI S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CNPJ nº 76.535.764/0001-43, empresas licitantes do
Pregão Eletrônico em epígrafe.

  
1.2 Inicialmente cabe esclarecer que a licitante ALGAR TELECOM S/A. atendeu a TODAS as exigências previstas no
Instrumento Convocatório, sendo vencedora do certame ofertando a Proposta mais vantajosa e corretamente habilitada
como vencedora do Pregão Eletrônico 03/2019, ocorrido na data de 07/03/2019.

  
1.3 No entanto, a licitante OI S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, inconformada por não ter sido capaz de atender a
todas as exigências do Edital referente aos Documentos de Habilitação, sendo corretamente inabilitada do certame,
apresentou RECURSO ADMINISTRATIVO sem fundamentação lógica e razoável, na tentativa de induzir o respeitável
Pregoeiro e sua equipe ao erro, requerendo sua habilitação no certame mesmo não apresentando toda a documentação
exigida no Edital, ignorando o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório.

  
 
II) DAS RAZÕES DO RECURSO:

  
2.1 Após encerrada a fase de lances, a Recorrente Oi S/A apresentou sua documentação para habilitação no certame.
Após a analise da documentação por parte do Pregoeiro, o mesmo decidiu corretamente pela recusa de sua proposta,
por deixar de apresentar documentos exigidos como critério obrigatório de habilitação, em especial quanto à
comprovação de sua REGULARIDADE TRABALHISTA, dentre outros.

  
Recusa da proposta. Fornecedor: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ/CPF: 76.535.764/0001-43, pelo melhor
lance de R$ 45.143,9100. Motivo: Licitante Inabilitado conforme item 8.18 do Edital pelo descumprimento dos itens:
8.6.2 e 8.6.4; por deixar de apresentar certidões que comprovasse sua regularidade fiscal e trabalhista; "arts. 27 e 29
da Lei de Licitações; art., 52, II, da Lei de Recuperação Judicial e §4º, do art. 155-A do CTN".

  
2.2 Em seu Recurso a Recorrente Oi S/A alega:

  
“O douto juízo da 7ª Vara Empresarial, em sua decisão, não deixou dúvidas quanto à possibilidade da Oi contratar com
o Poder Público (União, Estados, DF e Municípios), tendo a isentado da necessidade de apresentar qualquer certidão
negativa, inclusive a de Recuperação Judicial e Falência e de débitos referentes às receitas administradas pela Anatel. A
confirmação deste entendimento pode ser verificada na decisão proferida no dia 29.06.2016, neste mesmo processo:

  
“II- ratificação da decisão que concedeu a medida de urgência, no sentido de dispensar as Recuperandas da
apresentação de certidões negativas para que exerçam suas atividades;”

  
“Dessa forma, verifica-se que o entendimento do douto juízo da 7ª Vara Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro é o de garantia acerca da possibilidade de empresas em recuperação judicial contratarem com o
Poder Público.”

  
“Com base no princípio da preservação da empresa é que se decidiu pela possibilidade das empresas do Grupo Oi
participarem de quaisquer procedimentos licitatórios, indispensáveis para a continuidade do desenvolvimento de suas
atividades, o que constitui, justamente, o objetivo do procedimento de recuperação judicial.”

  
 
2.3 Entretanto, ao contrário do que alega a recorrente, a liminar apresentada não isenta as recuperadas da
apresentação de TODAS as negativas exigíveis para participação em processos licitatórios, exigidos neste Edital como
critério obrigatório de habilitação.

  
2.4 A liminar permite que a recorrente participe de processos licitatórios mesmo estando em processo de recuperação
judicial, isentando as recuperadas da comprovação da apresentação de CERTIDÃO DE FALENCIA E CONCORDATA por
estar em RECUPERAÇÃO JUDICIAL, e também isenta a comprovação da sua QUALIFICAÇÃO FISCAL, no entanto está
previsto na DECISÃO da limiar a obrigatoriedade de comprovação dos DEMAIS REQUISITOS EXIGIDOS NO EDITAL,
vejamos:

  
“Às fls. 305.745/305.750 consta decisão que, ao tratar da substancial evolução no Patrimônio Líquido das
Recuparandas, dispensou o Grupo Oi de apresentar certidão de qualificação financeira para participar dos
procedimentos licitatórios.” (Certidão de Objeto e Pé)

  
2.5 Conforme pode ser observado na Certidão de objeto e Pé apresentada pela recorrente, a OI S/A está isenta de



apresentação de QUALQUER certidão referente à QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA, ao contrario do que alega a recorrente, a
liminar não a isenta de TODAS AS CERTIDÕES exigíveis para processo licitatório.

  
2.6 O entendimento acima é respaldado pela DECISÃO da liminar, que não só restringe a isenção de comprovação
exclusivamente das certidões referentes a QUALIFICAÇÃO FIANANCEIRA, como determina as recuperadas
“ATENDENDERE A TODOS OS DEMAIS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS NO EDITAL”.

  
 
Liminar:

 Decisão (Em 23/02/2018)
 1- Fls. 249.570/249.579 (Pet. OI): Oficiem-se aos órgãos mencionados informando que os termos das decisões de fls.

89.330/89.336 e 89.496/89.525, que dispensaram as recuperandas da apresentação das negativas fiscais para o
exercício de suas atividades e participações em licitações com o Poder Público... 

 22- Fls. 274.723/274.724 (Ofício Auditoria da 9a CJM): Oficie-se informando que a decisão de fls. 98.172/98.175, que
dispensou as empresas aqui em recuperação judicial, a participarem de processo de licitação com o Poder Público,
independentemente da apresentação das negativas fiscais e de distribuição de feitos falimentares e de recuperação
judicial, ainda está em vigor, ressalvando, porém, a necessidade de as recuperandas atenderem a todos os demais
requisitos legais exigidos no Edital de Licitação publicado.

  
2.7 Desta forma, considerando que a recorrente deixou de atender ao item 8.6.4 do Edital, referente à comprovação de
sua QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA, caracterizou-se GRAVE OFENSA AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO, o que corretamente motivou a recusa de sua proposta e consequente sua desclassificação do
certame.

  
Edital:

 8.6.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

  
2.8 A Lei 12.440/2011 também define de forma distinta a QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA, determinando em seu Art. 3º
a obrigatoriedade da exigência da PROVA DE INEXISTENCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO como critério obrigatório de habilitação em processos licitatórios.

  
Lei 12.440/2011 :

 Art. 3º O art. 29 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
 V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o
de maio de 1943.” (NR) 

  
2.9 A QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA nada tem a ver com a QUALIFICAÇÃO FISCAL, são certidões distintas para fins
diferentes, ao deixar de exigir a comprovação da REGULARIDADE TRABALHISTA ficará a administração solidaria nas
demandas trabalhistas, conforme pode ser observado nos itens IV e V da Súmula nº 331 do TST:

  
Súmula nº 331 do TST CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os
itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011

 IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também
do título executivo judicial.

 V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições
do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993,
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas
pela empresa regularmente contratada.

  
2.11 Ademais, está previsto no item 13.1 do Edital a obrigatoriedade e prestação de GARANTIA DE EXECUÇÃO
correspondente a 5% do valor contratado, para assegurar a contratante de quaisquer prejuízos advindos da execução
contratual, dentre elas os encargos trabalhistas.

  
Edital:

 13.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
 13.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

  
2.12 As letras “c” e “d” do Item 1.2 do ANEXO VII-B da IN nº 5/2017 determina que a GARANTIA DE EXECUÇÃO
exigida deve ser utilizada para pagamento das verbas trabalhistas que por ventura forem adimplidos, sem que tenha
havido a correta fiscalização, por parte da administração, no decorrer da execução contratual.

  
Item 1.2 do ANEXO VII-B da IN nº 5/2017

 c) a obrigação da contratada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a reter,
a qualquer tempo, a garantia na forma prevista no subitem 3.1 do Anexo VII-F desta Instrução Normativa;

 d) a obrigação da contratada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;

  
 
2.13 Mister se faz ressaltar que ao deixar de exigir do licitante a comprovação de sua REGULARIDADE TRABALHISTA no
processo licitatório, impossibilitará também a exigência da comprovação da regularidade durante a execução contratual
e inclusive no momento da devolução da GARANTIA DE EXECUÇÃO, impossibilitando a fiscalização por parte da
administração da situação da contratada quanto as suas responsabilidades ficando solidaria nas demandas trabalhistas.

  



III) DA CONCLUSÃO
  

 
3.1 Conforme demonstrado neste, não houve por parte deste pregoeiro nenhuma irregularidade na decisão de
desclassificar o licitante que não comprovou a todas as exigências do Edital quanto a documentação exigida, em total
observância ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, Legalidade, Impessoalidade e Eficiência.

  
 
IV) DOS PEDIDOS

  
4.1 Postas estas premissas, expostas as razões, postula a Recorrida nesta oportunidade:

  
a) Seja recebido de forma tempestiva a Contrarrazão dos Recursos Administrativos, com seu regular efeito,
determinando se o seu imediato processamento;

  
b) Por todo o exposto, requer-se seja julgado como IMPROCEDENTE o recurso apresentado pelo licitante OI S/A – EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, uma vez que não possui o mínimo respaldo legal, para com efeito manter a habilitação da
ALGAR TELECOM S/A ofertante da proposta mais vantajosa para a Administração e vencedora do certame.

  
 
Uberlândia, 19 de março de 2019

  
 
 
ALGAR TELECOM S/A 

 CNPJ nº 71.208.516/0001-74
  Fechar


